
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1480710 - PR (2014/0225585-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ORLANDO JOSÉ PIRES 
ADVOGADOS : LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA E 

OUTRO(S) - PR028889 
FELIPE SILVA VIEIRA  - PR045844 

AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADO : LAURO FERNANDO ZANETTI E OUTRO(S) - 

PR005438 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA  Nº 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO PROFERIDO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 283/STF. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 282/STF. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO. REEXAME. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973 nem incorre em 
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, 
para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
3. A ausência de impugnação dos fundamentos do aresto recorrido enseja a 
incidência, por analogia, da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
4. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na 
Súmula nº 282/STF.
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no sentido de 
que a alteração da distribuição da sucumbência fixada pelas instâncias 
ordinárias demanda necessário revolvimento do conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que atrai também a incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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